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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DESACATO. 
SUBSTITUIÇÃO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. ARESP JULGADO 
ANTERIORMENTE. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REINCIDÊNCIA 
E MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de substituir pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, negada pelo 
Tribunal de origem em razão da reincidência e dos maus 
antecedentes da recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, considerando a reincidência e os maus antecedentes da 
recorrente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite o habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo 
em casos de flagrante ilegalidade.
4. No caso concreto, não se verifica flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício, uma vez que a 
decisão do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que considera a reincidência e os maus 
antecedentes como impeditivos para a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, em razão da 
medida não se mostrar socialmente recomendável.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 276). 

A defesa pretende, em síntese, a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus  (e-STJ, fl. 319).

É o relatório.

VOTO

Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. 

Nesse sentido:

 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
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substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)
(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).
 

Ademais, a análise dos autos indica que as matérias relativas ao pleito  
já foram analisadas por esta Corte no AREsp 2359021/SC.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração, v.g.:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, 
E, DA CF. OBJETO DISCUTIDO EM ARESP JULGADO 
ANTERIORMENTE. REITERAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da 
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta instância 
superior.
2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
revisão criminal, sob pena de configuração da supressão de 
instância, em desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da 
Constituição Federal acerca das competências do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. No caso, o pedido formulado na presente ação foi objeto de 
apreciação no AREsp n. 2.601.519, do qual não se conheceu, 
ocasionando o trânsito em julgado da condenação aqui tratada. 
Após essa data, foi impetrado o presente writ, versando sobre as 
mesmas questões objeto do recurso especial.
4. Nesse contexto, tem-se que a apreciação anterior do Superior 
Tribunal de Justiça em outros autos impede a realização de novo 
exame da questão, ante o princípio da unirrecorribilidade das 
decisões e da indevida reiteração de pedidos.
5. Eventual revisão criminal deverá ser manejada perante a 
instância competente para a análise do pleito, qual seja, o 
Tribunal local.
6. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no HC n. 923.521/SC, relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 21/10/2024.)

 

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca da negativa de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos (e-STJ, fls. 189/190, destaquei):

 

Desse modo, ainda que a pena tenha sido fixada em patamar inferior a 
4 (quatro) anos, o fato de terem sido reconhecidos os maus 
antecedentes e a reincidência é sim suficiente para revelar a 
maior reprovabilidade da conduta, o que impede o abrandamento do 
regime inicial, sob pena de ferir a individualização da pena.

[...]

Do mesmo modo, a hipótese de substituição da pena por restritiva de 
direitos, prevista no artigo 44, § 3º, do Código Penal não deve ser 
aplicada ao apelante.

[...]

Contudo, cumpre ressaltar que, em que pese não seja reincidente 
específica, a apelante ostenta múltiplas condenações pretéritas, 
inclusive para fins de reconhecimento dos maus antecedentes, de 
modo que o referido instituto encontra óbice no inciso III do artigo 
acima transcrito.

[...]

Não fosse suficiente, a prova oral demonstrou que não foi a primeira 
vez que a agente destratou as servidoras públicas do posto de saúde, 
que indubitavelmente prestam serviço de relevância para a sociedade, 
circunstâncias que indicam que a medida não é socialmente 
recomendável.

[...]

Dessa forma, a hipótese de substituição prevista no artigo 44, § 3º, do 
Código Penal, somente pode ser aplicada se esta for a medida mais 
adequada para atingir a finalidade deste instituto, o que não se verifica 
na hipótese.

 

No presente caso, o Tribunal de origem negou a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, em razão da ausência dos 
requisitos previstos no art. 44, incisos II e III, e § 3º, do Código Penal, considerando 
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que a paciente é reincidente e ostenta maus antecedentes, evidenciando, portanto, 
que a substituição da pena não é socialmente recomendável.

A jurisprudência do col. STJ é pacífica no sentido de que:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REGIME MAIS GRAVOSO E NÃO 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO POR PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. REINCIDÊN CIA. JUSTIFICATIVA VÁLIDA. 
SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
ARTIGOS 33, CAPUT, § 2º, ALÍNEA "C" E 44, II, DO CÓDIGO 
PENAL - CP. OVERRULING NÃO APLICADO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, 
poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do 
tema (overruling). A reincidência fundamenta o modo mais 
gravoso de cumprimento de pena, assim como impede a 
substituição da sanção por penas restritivas de direitos, a teor do 
que estabelecem os artigos 33, caput, § 2º, alínea "c" e 44, II, do 
CP e a Súmula n. 269 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.306.731/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. QUANTUM DE 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE. NÃO ADOÇÃO DE CRITÉRIO 
ARITMÉTICO PURO PELO JULGADOR. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. PRECEDENTES. 
PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL 
POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
MULTIRREINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONRETO. IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA SOCIALMENTE 
INADEQUADA. VEDAÇÃO LEGAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.
I - Conforme consignado no decisum reprochado, não se há falar 
em desproporcionalidade no quantum de exasperação da pena-
base, pois, conforme jurisprudência pacífica desta eg. Corte 
Superior, "A aplicação da pena, na primeira fase, não se 
submete a critério matemático, devendo ser fixada à luz do 
princípio da discricionariedade motivada do juiz. Precedentes" 
(AgRg no REsp n. 1.785.739/PA, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 28/06/2019).
II - Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito desta 
eg. Corte Superior, e nos termos do art. 44, § 3º, do Código 
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Penal, o deferimento da substituição da pena corporal por 
restritivas de direitos, se dá desde que preenchidos os requisitos 
constantes do art. 44 do CP, quais sejam, a ausência de 
reincidência, a condenação por um período igual ou inferior a 4 
(quatro) anos e a inexistência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, o que não é o caso dos autos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.030.833/SC, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

 

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
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